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LEIA AS INSTRUÇÕES ABAIXO ANTES DE INICIAR A PROVA

1 Identifique-se na parte inferior da capa deste caderno de questões.

2 A prova terá duração de 4 (quatro) horas, incluindo o tempo de preenchimento do cartão-
resposta.

3 Utilize caneta esferográfica azul ou preta no preenchimento do cartão-resposta.

4 O candidato só poderá retirar-se da sala após 1 (uma) hora do início das provas, seja para ir 
embora ou para utilizar os sanitários.

5 Este caderno de provas contém 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha (a,b,c,d,e).
6 Cada questão de múltipla escolha apresenta uma única resposta correta.

7 Verifique se o caderno está completo e sem imperfeições gráficas. Se houver algum problema, 
comunique imediatamente ao fiscal.

8 Durante a aplicação da prova é proibido qualquer tipo de consulta.

9 Este caderno de provas pode ser usado como rascunho, sendo a correção da prova feita 
única e exclusivamente pela leitura eletrônica dos cartões-resposta.

10 Assine o cartão-resposta no local indicado.

11 Não serão computadas questões não assinaladas no cartão-resposta, ou que contenham 
mais de uma resposta, emenda ou rasura.

12 Ao término da prova, o cartão-resposta deverá ser devolvido ao fiscal da prova.

13 O caderno de prova poderá ser levado somente pelo candidato que se retirar da sala de aplicação de 
provas no decurso da última hora da realização das mesmas.

14 É obrigatória a saída simultânea dos 3 (três) últimos candidatos, que assinarão a ata de encerramento da 
aplicação da prova e acompanharão os fiscais à coordenação para lacre do envelope de cartões-resposta.

Identificação do candidato
Nome (em letra de forma) Nº do Documento
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QUESTÕES 01 A 07 - DIREITO CONSTITUCIONAL

01. Em um processo judicial em que o Município de 
São José dos Pinhais é parte, foi ajuizado recuso 
extraordinário para o STF com o fim de combater 
acórdão contrário ao interesse do município. No 
referido acórdão aplicou-se súmula vinculante 
contra os interesses do município. Com base nisso, 
visando afastar a aplicação de súmula vinculante 
que se entende contrária à Constituição Federal, 
qual a medida cabível por parte do Município?
a) Propor a revisão ou o cancelamento de súmula 
vinculante por meio de ação própria perante o STF.
b) Propor ação Direta de inconstitucionalidade 
contra súmula vinculante perante o STF.
c) Propor ADPF contra súmula vinculante perante 
o STF.
d) Propor ação Direta de inconstitucionalidade 
contra súmula vinculante perante o Tribunal de 
Justiça.
e) Propor, incidentalmente ao curso de processo 
em que seja parte, a revisão ou o cancelamento de 
enunciado de súmula vinculante, o que não autoriza 
a suspensão do processo.
________________________________________
02. Acerca do controle concentrado de 
constitucionalidade, imagine a seguinte situação: 
em uma sessão de julgamento do STF estão 
presentes 7 (sete) ministros. Para esta sessão 
está pautado tema envolvendo análise de Ação 
Direta de Inconstitucionalidade - ADI de assunto 
com muita repercussão social e política, o que 
motivou presidente da corte a por em julgamento o 
tema. Com o voto dos Ministros presentes, apenas 
declarou-se a inconstitucionalidade de lei pelo 
placar de 6 (seis) votos a favor e 1 (um) voto contra. 
Com base nisso, assinale a alternativa correta.
a) A declaração de inconstitucionalidade é 
válida porque teve seis votos reconhecendo a 
inconstitucionalidade em ADI.
b) A declaração de inconstitucionalidade é invalida 
porque são necessários oito votos para declarar a 
inconstitucionalidade em ADI.
c) A declaração de inconstitucionalidade é inválida 
porque só há julgamento de ADI se estiverem 
presentes no mínimo oito ministros.
d) A declaração de inconstitucionalidade em ADI só 
é possível se estiverem presentes os onze ministros.
e) Sem que estejam presentes ao menos 9 ministros 
não pode haver sessão.
________________________________________
03. Na condição de procurador municipal você 
recebeu um pedido de anulação de sanção 
disciplinar aplicado a servidor público municipal. 
A alegação do servidor é de que não foi assistido 
por advogado durante o processo administrativo 
disciplinar, o que inviabilizou a elaboração de 
defesa técnica mais consistente. Com base nisso, 
de acordo com a jurisprudência do STF, assinale a 
alternativa correta.

a) A alegação do servidor está correta e o processo 
administrativo deve ser anulado.
b) A alegação do servidor está correta, mas só será 
nulo se a Administração pública proibiu o servidor 
de constituir advogado.
c) A falta de defesa técnica por advogado no 
processo administrativo disciplinar ofende a 
Constituição, mas é vício sanável, tendo ocorrido a 
preclusão do direito do servidor de reclamar.
d) A falta de defesa técnica por advogado no 
processo administrativo disciplinar não ofende a 
Constituição e por isso o processo administrativo é 
válido.
e) Só deve ser declarada a nulidade da ausência 
de advogado em processo administrativo se houver 
prejuízo para a parte.
________________________________________
04. De acordo com a Constituição Federal a política 
de desenvolvimento urbano será executada pelo 
Poder público municipal, com base nisso, assinale 
a alterativa correta.
a) A Lei Orgânica municipal, aprovada pela Câmara 
Municipal, obrigatória para cidades com mais de dez 
mil habitantes, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana.
b) O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, 
obrigatório para cidades com mais de duzentos mil 
habitantes, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana.
c) O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, 
obrigatório para cidades com mais de dez mil 
habitantes, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana.
d) O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, 
obrigatório para cidades com mais de cem mil 
habitantes, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana.
e) O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, 
obrigatório para cidades com mais de vinte mil 
habitantes, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana.
________________________________________
05. O prefeito de São José dos Pinhais está no 
meio do seu mandato quando é notificado para 
tomar posse em concurso que prestou antes das 
eleições. O cargo para o qual foi convocado é o de 
engenheiro eletricista de uma autarquia estadual. O 
prefeito pede um parecer da procuradoria sobre a 
possibilidade ou não de posse durante o exercício 
do mandato. Com base nisso, assinale a alternativa 
correta sobre o caso acima.
a) O prefeito não poderá tomar posse, pois a 
Constituição estabelece que perderá o mandato 
o prefeito que assumir outro cargo ou função 
na administração pública direta ou indireta, sem 
exceções.
b) O prefeito poderá tomar posse sem perder o 
mandato, mas após a posse deverá afastar-se do 
cargo para permanecer apenas como prefeito.
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c) O prefeito poderá tomar posse sem perder o 
mandato, podendo exercer ambas as funções 
(prefeito e servidor público) durante o mandato.
d) O prefeito não poderá tomar posse, pois apenas 
profissionais da área da saúde e professores podem 
possuir mais de um cargo público.
e) O prefeito não poderá tomar posse, pois é 
proibido no Brasil que servidor público exerça 
mandato eletivo.
________________________________________

06. Acerca do controle difuso de constitucionalidade, 
analise o caso abaixo. 

	 “Em recurso da prefeitura de São José 
dos Pinhais, a procuradoria do município alegou 
incidentalmente a inconstitucionalidade de 
determinada lei municipal. Instaurado o incidente 
de inconstitucionalidade na turma, o relator decidiu 
analisar a constitucionalidade ou não da lei em 
face da Constituição Federal junto com o mérito do 
recurso. Após análise da turma. o relator declarou 
inconstitucional a referida lei, deixando-a de aplicar 
no caso concreto, no que foi acompanhado por 
todos os desembargadores da turma. Após a 
declaração de inconstitucionalidade, o que fez em 
sede de preliminares, o relator analisou o mérito do 
recurso, dando provimento ao recurso em face do 
reconhecimento da inconstitucionalidade da lei.”

Com base nisso, assinale a alterativa correta.
a) A declaração de inconstitucionalidade pela 
turma é valida, já que se trata de controle difuso de 
constitucionalidade.
b) A declaração de inconstitucionalidade pela turma 
é nula, já que apenas o pleno ou o órgão especial de 
tribunal é que pode declarar a inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo.
c) Não é possível, mediante controle difuso de 
constitucionalidade, questionar a constitucionalidade 
de lei municipal em face da Constituição Federal.
d) A declaração de inconstitucionalidade pela 
turma é válida, já que foi reconhecido por todos os 
desembargadores da turma.
e) Apenas o STF pode fazer controle difuso de 
constitucionalidade, razão pela qual a declaração 
de inconstitucionalidade pela turma é nula.
________________________________________

07. Assinale a alternativa que indica uma atividade 
que é competência exclusiva do município.
a) Organizar e prestar, diretamente ou sob regime 
de concessão ou permissão, os serviços públicos 
de interesse local, incluído o de transporte coletivo, 
que tem caráter essencial.
b) Explorar, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão, os serviços de 
radiodifusão sonora, e de sons e imagens.

c) Explorar, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão, os serviços de transporte 
rodoviário interestadual e internacional de 
passageiros.
d) Organizar, manter e executar a inspeção do 
trabalho.
e) Explorar diretamente, ou mediante concessão, 
os serviços locais de gás canalizado, na forma da 
lei.

QUESTÕES 08 A 14 - DIREITO ADMINISTRATIVO

08. Assinale a alternativa INCORRETA, acerca da 
intervenção do Estado na propriedade privada.
a) Conforme disposição do Estatuto da Cidade, 
decorridos cinco anos de cobrança do IPTU 
progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, 
o Município poderá proceder à desapropriação do 
imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública.
b) Compete à União desapropriar por interesse 
social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural 
que não esteja cumprindo sua função social, 
mediante prévia e justa indenização em títulos da 
dívida agrária, com cláusula de preservação do 
valor real, resgatáveis no prazo de até vinte anos, 
a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja 
utilização será definida em lei.
c) Não só a pequena, mas também a média 
propriedade rural, assim definidas em lei, são 
insuscetíveis de desapropriação para fins de 
reforma agrária, desde que seu proprietário não 
possua outra.
d) As propriedades rurais e urbanas de qualquer 
região do País onde forem localizadas culturas 
ilegais de plantas psicotrópicas ou a exploração de 
trabalho escravo na forma da lei serão expropriadas 
e destinadas à reforma agrária e a programas de 
habitação popular, sem qualquer indenização ao 
proprietário e sem prejuízo de outras sanções 
previstas em lei, observado, no que couber, o 
disposto no art. 5º da Constituição Federal.
e) O Estatuto da Cidade prevê o direito de preempção, 
por meio do qual o Poder Público pode exercer 
preferência para aquisição de imóvel urbano objeto 
de alienação onerosa entre particulares, desde que 
referidos bens estejam em áreas de interesse do 
Município, delimitadas por meio de decreto.
________________________________________

09. Sobre o direito de greve dos servidores públicos, 
de acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, assinale a alternativa correta.
a) A justiça comum, federal ou estadual, é 
competente para julgar a abusividade de greve de 
servidores públicos celetistas da Administração 
pública direta, autarquias e fundações públicas.
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b) O exercício do direito de greve é vedado aos 
policiais civis e a todos os servidores públicos que 
atuem diretamente na área de segurança pública, 
salvo no caso de flagrante arbitrariedade do Poder 
Público.
c) A administração pública deve proceder ao  
desconto dos dias de paralisação decorrentes 
do exercício do direito de greve pelos servidores 
públicos, em virtude da suspensão do vínculo 
funcional que dela decorre, permitida a compensação 
em caso de acordo. O desconto será incabível se 
ficar demonstrado que a greve foi provocada por 
conduta lícita do Poder Público.
d) O exercício do direito de greve é vedado aos 
policiais civis, mas não aos servidores públicos que 
atuem diretamente na área de segurança pública.
e) A administração pública deve proceder ao 
desconto dos dias de paralisação decorrentes 
do exercício do direito de greve pelos servidores 
públicos, ainda que fique demonstrado que a greve 
foi provocada por conduta ilícita do Poder Público.
________________________________________
10. Assinale a alternativa INCORRETA, de acordo 
com a Lei 9.784 de 1999 que regula o processo 
administrativo no âmbito federal:
a) Um órgão administrativo e seu titular poderão, 
se não houver impedimento legal, delegar parte 
da sua competência a outros órgãos ou titulares, 
ainda que estes não lhe sejam hierarquicamente 
subordinados, quando for conveniente, em razão de 
circunstâncias de índole técnica, social, econômica, 
jurídica ou territorial.
b) As decisões adotadas por delegação devem 
mencionar explicitamente esta qualidade, exceto 
na hipótese de ter sido o ato publicado previamente 
no meio oficial.
c) Salvo disposição legal específica, é de dez dias 
o prazo para interposição de recurso administrativo, 
contados a partir da ciência ou divulgação oficial da 
decisão recorrida.
d) Acerca da contagem de prazos, é correto afirmar 
que eles começam a correr a partir da data da 
cientificação oficial, excluindo-se da contagem o dia 
do começo e incluindo-se o do vencimento.
e) Os atos do processo administrativo não 
dependem de forma determinada senão quando a 
lei expressamente a exigir.
________________________________________

11. Sobre a Administração Pública Indireta, assinale 
a alternativa correta:
a) As autarquias possuem personalidade jurídica 
distinta da entidade política à qual estão vinculadas, 
bem como autonomia administrativa e financeira, 
mas seus dirigentes possuem legitimidade passiva 
para figurar como autoridades coatoras em 
mandado de segurança.

b) Os Conselhos de Fiscalização Profissionais 
possuem natureza jurídica de sociedades simples, 
sujeitando-se, entretanto, ao regime jurídico de 
direito público aplicável às autarquias.
c) As agências reguladoras podem editar normas 
e regulamentos no seu âmbito de atuação quando 
autorizadas por lei.
d) As Organizações Sociais (OS) e as Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) 
são entidades civis que, por força de especial 
qualificação estatal, integram a Administração 
Pública Indireta.
e) Por força de disposição legal expressa, tanto os 
consórcios públicos com personalidade jurídica de 
direito público quanto os consórcios públicos com 
personalidade jurídica de direito privado integram 
a Administração Indireta dos entes federados que 
compõem o consórcio.
________________________________________

12. De acordo com a Lei 8.666 de 1993, assinale, 
abaixo, hipótese que NÃO constitui motivo para a 
rescisão do contrato administrativo:
a) A suspensão de sua execução, por ordem escrita 
da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o 
mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações 
e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até que seja normalizada a situação.
b) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos 
pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou 
parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra, assegurado ao 
contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação.
c) Razões de interesse público, de alta relevância 
e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a 
que está subordinado o contratante e exaradas em 
processo judicial.
d) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, 
regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato.
e) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a 
associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no 
contrato.
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13. De acordo com a Lei Federal nº 12.846 de 2013 
(Lei Anticorrupção), assinale a alternativa correta.
a) Aplica-se o regime de responsabilização prevista 
na Lei Anticorrupção às sociedades estrangeiras, 
que tenham sede, filial ou representação no território 
brasileiro, desde que regularmente constituídas.
b) Considera-se administração pública estrangeira 
os órgãos e entidades estatais ou representações 
diplomáticas de país estrangeiro, de qualquer 
nível ou esfera de governo, bem como as pessoas 
jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo 
poder público de país estrangeiro.
c) A instauração e o julgamento de processo 
administrativo para apuração da responsabilidade 
de pessoa jurídica cabem à autoridade máxima de 
cada órgão ou entidade dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, que agirá somente mediante 
provocação, observados sempre o contraditório e a 
ampla defesa.
d) A Controladoria-Geral da União - CGU é o órgão 
competente para celebrar os acordos de leniência no 
âmbito do Poder Executivo federal, salvo nos casos 
de atos lesivos praticados contra a administração 
pública estrangeira, em que a competência é do 
Ministério das Relações Exteriores.
e) Não será levada em consideração na aplicação 
das sanções a existência de mecanismos e 
procedimentos internos de integridade, auditoria 
e incentivo à denúncia de irregularidades e a 
aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta 
no âmbito da pessoa jurídica.
________________________________________

14. Com base na jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, assinale a alternativa INCORRETA:
a) Os agentes políticos se submetem aos ditames 
da Lei de Improbidade Administrativa, sem   prejuízo 
da responsabilização política e criminal. 
b) A autoridade administrativa pode aplicar a pena 
de demissão quando em processo administrativo 
disciplinar é apurada a prática de ato de improbidade 
por servidor público, tendo em vista a independência 
das instâncias civil, penal e administrativa.
c) Ainda que não haja no polo passivo qualquer 
agente público, poderá o particular figurar como réu 
em Ação de Improbidade Administrativa.
d) A ausência de notificação prévia prevista na Lei de 
Improbidade somente acarreta nulidade processual 
se houver comprovação de efetivo prejuízo, de 
acordo com a parêmia pas de nullité sans grief. 
e) É possível a decretação da indisponibilidade 
dos bens, em sede de ação por improbidade 
administrativa, sem a efetiva comprovação de 
dilapidação patrimonial pelo agente acusado, uma 
vez que nesse caso periculum in mora é implícito.

QUESTÕES 15 A 19 - DIREITO DO 
CONSUMIDOR, URBANÍSTICO E AMBIENTAL

15. Acerca da aplicação do Código de Defesa do 
Consumidor, analise as assertivas abaixo.

I - Toda informação ou publicidade, suficientemente 
precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de 
comunicação com relação a produtos e serviços 
oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor 
que a fizer veicular ou dela se utilizar e integra o 
contrato que vier a ser celebrado.
II - Apenas a pessoa física é considerada 
consumidor, quando destinatário final. 
III - A inversão do ônus da prova é automática em 
favor do consumidor por ser ope legis. 

Com base nisso, assinale a alternativa correta.
a) Apenas a afirmativa I está correta.
b) Apenas a afirmativa II está correta.
c) Apenas a afirmativa III está correta.
d) Apenas as afirmativas I e III estão corretas.
e) Todas as afirmativas estão corretas.
________________________________________

16. Imagine a seguinte situação: João adquire carro 
zero KM da marca A. O veículo foi comprado em 
concessionária da marca A. Já no caminho para 
a casa, após retirar o carro da concessionária, o 
veículo trepidava toda vez que João ultrapassava 
a velocidade de 40 Km/h, impossibilitando-o de 
dirigir acima desta velocidade com segurança. 
Inconformado, João retornou à concessionária para 
reclamar, o veículo ficou para manutenção por 15 
dias. Após este período João retirou o veículo da 
concessionária, mas o problema persistiu. João 
deixou o carro mais três vezes na concessionária 
por igual período, mas a concessionária não 
conseguiu consertar o problema. Indignado com a 
situação, João pretende ajuizar ação para reparação 
dos danos sofridos. Com base nisso, assinale a 
alternativa correta.
a) A concessionária responde exclusivamente pelo 
vício do produto.
b) A fabricante responde exclusivamente pelo vício 
do produto.
c) A concessionária e a fabricante respondem 
solidariamente pelo vício do produto.
d) Por caracterizar apenas um desconforto, o caso 
do Sr. João não é considerado vício do produto e 
não é indenizável.
e) Como o veículo já havia sido retirado da 
concessionária, o Sr. João não tem mais direito a 
qualquer indenização.
________________________________________

17. Acerca da prestação de serviço público e a 
aplicação do Código de defesa do consumidor, 
analise as assertivas a seguir:



5

I - As empresas públicas, as concessionárias e as 
permissionárias prestadoras de serviços públicos 
respondem objetivamente pelos danos causados a 
terceiros.
II - A relação entre concessionária de serviço público 
e o usuário final para o fornecimento de serviços 
públicos essenciais é consumerista, sendo cabível a 
aplicação do Código de Defesa do Consumidor.
III - É subjetiva a responsabilidade pelos danos 
causados pelas empresas públicas, concessionárias 
e permissionárias prestadoras de serviços públicos.

a) Apenas a afirmativa I está correta.
b) Apenas a afirmativa II está correta.
c) Apenas a afirmativa III está correta.
d) Apenas as afirmativas I e II estão corretas.
e) Todas as afirmativas estão corretas.
_________________________________________

18. O meio ambiente ecologicamente equilibrado é 
direito de todos e dever do estado e da coletividade 
defendê-lo e preservá-lo. Com base nisso, analise as 
assertivas abaixo quanto ao papel do Poder Público 
na efetivação desse direito.

I - Incumbe ao Poder Público preservar e restaurar os 
processos ecológicos essenciais e prover o manejo 
ecológico das espécies e ecossistemas.
II - Incumbe ao Poder Público definir, em todas as 
unidades da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, 
sendo a alteração e a supressão permitidas 
somente através de lei, vedada qualquer utilização 
que comprometa a integridade dos atributos que 
justifiquem sua proteção.
III - Incumbe ao Poder Público proteger a fauna e 
a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem 
a extinção de espécies ou submetam os animais 
a crueldade. Consideram-se cruéis as práticas 
desportivas que utilizem animais, mesmo que sejam 
consideradas manifestações culturais nos termos o § 
1º do art. 215 desta Constituição Federal.

Com base nisso, assinale a alternativa correta.
a) Apenas a afirmativa I está correta.
b) Apenas a afirmativa II está correta.
c) Apenas a afirmativa III está correta.
d) Apenas as afirmativas I e II estão corretas.
e) Apenas as afirmativas I e III estão corretas.
_________________________________________

19. O estatuto da cidade (Lei 10.257/2001) 
regulamenta a Constituição Federal no que diz 
respeito à política urbana. Em relação às disposições 
da lei, analise as alternativas a seguir e assinale 
aquela que indica corretamente um instrumento 
da política urbana que faça parte do planejamento 
municipal.

a) Elaborar e executar planos nacionais e regionais 
de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social.
b) Legislar sobre normas gerais de direito 
urbanístico.
c) Legislar sobre normas para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
municípios em relação à política urbana, tendo em 
vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-
estar em âmbito nacional.
d) Disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação 
do solo.
e) Instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, 
inclusive habitação, saneamento básico, transporte 
e mobilidade urbana, que incluam regras de 
acessibilidade aos locais de uso público.

QUESTÕES 20 A 26 - DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO

20. Comumente o orçamento é entendido como 
instrumento de controle gerencial no qual se 
estipulam os programas de trabalhos, objetivos 
e metas a serem alcançados, aliados à provisão 
de recursos e medidas de desempenho que 
possibilitarão sua execução. Em termos jurídicos, 
há um  ciclo orçamentário disposto na Constituição 
Federal e Lei 4.320/64. Considerando que as 
siglas PPA, LDO e LOA, sempre que usadas, 
correspondem, respectivamente, ao Plano 
Plurianual, à Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
à Lei Orçamentária Anual, assinale a alternativa 
INCORRETA a respeito do tema: 
a) As diretrizes orçamentárias são estabelecidas 
por leis de iniciativa do Poder Executivo.
b) A LOA poderá conter autorização  para 
contratação de operação de crédito, ainda que por 
antecipação de receita.
c) Em caráter de urgência, é permitido iniciar 
programas que não estejam incluídos na LOA.
d) Caso, em decorrência de veto, emenda ou rejeição 
do projeto da LOA haja recursos sem despesas 
correspondentes, estes poderão ser utilizados 
como créditos especiais ou suplementares, desde 
que mediante prévia e específica autorização 
legislativa.
e) As emendas legislativas ao projeto de lei de 
diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas 
quando incompatíveis com o PPA.
________________________________________

21. Considere a cobrança municipal de taxa 
denominada “taxa de limpeza pública” cujo fato 
gerador esteja descrito em lei como sendo: “serviços 
de coleta, remoção, tratamento e destinação final do 
lixo provenientes de imóveis, bem como a limpeza 
de vias e logradouros públicos.” 
É correto afirmar, segundo a correta interpretação 
sobre as disposições da Constituição Federal 
(CF/88) a respeito deste tributo, que: 
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a) O fato gerador descrito é constitucional, pois, 
tanto o serviço de limpeza de vias e logradouros 
públicos quanto a coleta, remoção, tratamento 
e destinação final do lixo são serviços públicos 
específicos e divisíveis.
b) O fato gerador descrito é inconstitucional, pois, 
apesar de tratar de serviços divisíveis, carecem, 
todos eles, do elemento especificidade.
c) O fato gerador descrito é inconstitucional pois, 
apesar de constitucional a cobrança de taxas pelos 
serviços de conservação de vias e logradouros 
públicos, e coleta, remoção, tratamento e 
destinação final do lixo, deve existir a previsão legal 
de hipóteses de incidência distintas para cada um 
dos critérios materiais.
d) O fato gerador descrito é inconstitucional, 
pois, apesar da taxa cobrada em razão da coleta, 
remoção, tratamento ou destinação de lixo 
provenientes de imóveis ser divisível e específica, 
a limpeza de logradouros e vias públicas não goza 
dessa qualidade. 
e) O fato gerador é inconstitucional pois os 
serviços de limpeza pública, compreendidos desde 
a limpeza de logradouros e vias até a coleta, 
remoção, tratamento e destinação de lixos devem 
ser custeados por meio de impostos, tão somente.
________________________________________
22. A empresa CREDLine é administradora de cartão 
de crédito e débito, sediada no Município de Osasco, 
Estado de São Paulo. O objeto social da CREDLine 
é, em síntese, a administração dos pagamentos 
e recebimentos à rede de estabelecimentos 
credenciados e o fornecimento, instalação e 
manutenção de soluções e meios eletrônicos para 
viabilização de transações decorrentes de uso de 
cartões de crédito e de débito. O desenvolvimento de 
sua atividade implica na disponibilização, aos seus 
tomadores de serviço, de máquinas eletrônicas, 
popularmente chamadas de “máquinas de cartão 
de crédito e débito”, cobrando, em razão da cessão 
precária do equipamento, uma taxa denominada de 
“aluguel”. Muitos lojistas do Município de São José 
dos Pinhais adquiriram o suporte da CREDLine 
para a realização de suas vendas. 
Com base nos fatos acima, é correto afirmar, nos 
exatos termos da Lei Complementar n. 116/2003 
(LC 116/03), que: 
a) A atividade de administração de cartão de crédito  
e débito não consta da previsão da lei, não havendo 
incidência, na hipótese, do Imposto Sobre Serviço 
(ISS), mas tão somente do IOF (Imposto sobre 
Operações Financeiras). 
b) A atividade de administração de cartão de crédito 
e débito é prevista na lei como prestação de serviço; 
contudo, por implicar no fornecimento conjunto 
de produtos, a operação será objeto de tributação 
por meio do Imposto Sobre Circulação de Bens e 
Serviços (ICMS).

c) A situação descrita não constitui fato gerador do 
Imposto Sobre Serviço (ISS), pois não há incidência 
deste tributo nas operações de locação de bens 
móveis ou imóveis, como, no caso, a mera locação 
de “máquina de cartão”. 
d) A atividade de administração de cartão de crédito  
e débito é prevista pela lei como prestação de 
serviço, sendo devido o Imposto Sobre Serviço 
(ISS) no local do estabelecimento prestador, ou 
seja, onde está sediada a CREDLine.
e) A atividade de administração de cartão de crédito  
e débito é prevista pela lei como prestação de 
serviço, sendo devido o Imposto Sobre Serviço 
(ISS) no local dos estabelecimentos tomadores dos 
serviços da CREDLine. 
________________________________________
23. Suponha que a Câmara Municipal de São 
José dos Pinhais aprove lei reduzindo o prazo 
para pagamento de ISS (Imposto sobre Serviço). 
Agora, ao invés de ser pago trimestralmente, 
o tributo deverá ser pago até o quinto dia útil do 
mês subsequente ao que ocorreu a prestação do 
serviço. Considerando este fato, é correto afirmar 
que a lei que reduziu o prazo para pagamento do 
tributo:
a) Não se sujeita ao princípio da anterioridade, 
mas se submete a vacatio legis obrigatória de 45 
(quarenta e cinco) dias.
b) Não se sujeita ao princípio da anterioridade. 
c) Sujeita-se ao princípio da anterioridade anual e 
nonagesimal.
d) Sujeita-se ao princípio da anterioridade anual, 
mas não ao da anterioridade nonagesimal. 
e) Sujeita-se ao princípio da anterioridade 
nonagesimal, mas não ao princípio da anterioridade 
anual.
________________________________________

24. A pessoa jurídica Vivere Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. era formada por três sócias: C&C 
Negócios Imobiliários Ltda., Sua Casa Ltda. e José 
Souza (pessoa física). As atividades preponderantes 
das sócias pessoas jurídicas são, respectivamente, 
a compra e venda, a construção e a locação de 
bens imóveis. Em razão de questões societárias, 
a sócia C&C Negócios Imobiliários Ltda. retirou-
se da sociedade. O pagamento das cotas sociais 
da sócia retirante foi procedido mediante a dação 
em pagamento de bens imóveis que compunham 
o capital social da Vivere Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. Considerando que os referidos 
imóveis  são diversos daqueles integralizados 
inicialmente pela C&C Negócios Imobiliários Ltda. 
para a constituição da sociedade, é correto afirmar 
que a operação:
a) Constitui fato gerador do ITBI (Imposto Sobre 
Transmissão de Bens Imóveis), sendo o tributo 
devido ao Município em que estejam sediados os 
bens imóveis. 
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b) Não constitui fato gerador do ITBI (Imposto 
Sobre Transmissão de Bens Imóveis), em razão 
de regra de imunidade expressa  que proíbe a 
tributação sobre a transmissão de bens ou direitos 
incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em 
realização de capital.
c) Constitui fato gerador do ITCMD (Imposto Sobre 
Transmissão Causa Mortis e Doação), sendo o 
tributo devido ao Município em que esteja sediada 
a doadora, no caso, Vivere Empreendimentos 
Imobiliários Ltda.  
d) Constitui fato gerador do ITCMD (Imposto Sobre 
Transmissão Causa Mortis e Doação), sendo o 
tributo devido ao Estado em que esteja sediada 
a doadora, no caso, Vivere Empreendimentos 
Imobiliários Ltda.  
e) Não constitui fato gerador do ITBI (Imposto Sobre 
Transmissão de Bens Imóveis), em razão de regra 
de isenção expressa no Código Tributário Nacional 
que proíbe a tributação sobre a transmissão de 
bens ou direitos decorrentes da extinção de pessoa 
jurídica, ainda que parcial.
________________________________________
25. Considere a seguinte situação: 

	 XYZ impetrou Mandado de Segurança 
contra cobrança de crédito tributário de competência 
municipal. Houve a concessão de medida liminar 
pelo juízo “a quo”; todavia, após os trâmites 
processuais, sobreveio decisão denegatória de 
segurança, contra a qual o contribuinte interpôs 
apelação. O recurso de apelação foi recebido com 
efeito meramente devolutivo. Durante o interregno 
entre o julgamento do recurso de apelação 
no Mandado de Segurança, a municipalidade 
ingressou com a competente execução fiscal, 
sendo o contribuinte devidamente citado. Todavia, 
dez dias após a citação do contribuinte no executivo 
fiscal, o recurso de Apelação por ele interposto foi 
provido pelo Tribunal, o qual declarou a nulidade da 
sentença denegatória que não considerar pedido 
relativo à imunidade formulado pelo contribuinte no 
writ.  O contribuinte requereu, ao juízo da execução, 
a extinção da ação de execução fiscal. 

Assinale a alternativa que representa entendimento 
correto sobre o tema, considerando-se as 
disposições do Código Tributário Nacional (CTN), 
Lei 12.016/09 (Lei Mandado de Segurança), Lei 
6.830/80 (Lei de Execuções Fiscal) e a orientação 
majoritária do Superior Tribunal de Justiça sobre o 
tema: 
a) A concessão de liminar em mandado de 
segurança é causa de suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário. Porém, revogada a liminar 
pela sentença e considerando o efeito meramente 
devolutivo da apelação, nada impedia que a 
Fazenda promovesse, desde logo, as medidas 
tendentes a inscrever o crédito em dívida ativa e 
promover sua execução judicial.

b) Caso a denegação da segurança tenha se dado 
por sentença terminativa (processual), mantida 
estava a suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário pela liminar, independentemente do efeito 
atribuído ao recurso de apelação, devendo ser o 
executivo fiscal extinto, por ausência de exigibilidade 
do título que o embasa.
c) A propositura do executivo fiscal poderia ter sido 
realizada mesmo que após a concessão da liminar 
no Mandado de Segurança, pois a suspensão da 
exigibilidade do crédito apenas ocorre nas hipóteses 
em que há o depósito do montante integral do 
débito.
d) Caso a sentença do Mandado de Segurança 
fosse concessiva da segurança, ainda assim 
poderia a Fazenda Pública propor a execução 
fiscal competente, já que, pela lei, a decisão 
estaria submetida, necessariamente, ao reexame 
necessário, impedindo-se a sua execução 
provisória.
e) Deverá a execução fiscal ser extinta, pois, a 
propositura de mandado de segurança gera, de per 
si, a suspensão do crédito tributário e, com isso, 
também impossibilita à Fazenda Pública exigir o 
crédito. 
________________________________________
26. Considere as assertivas abaixo:

I - É cabível mandado de segurança para declarar 
o direito à compensação nas situações em que 
forem impostas exigências ilegais pela autoridade 
administrativa ao direito do contribuinte de efetuá-
la. 
II - É incabível o mandado de segurança para 
convalidar a compensação tributária já realizada 
pelo contribuinte.
III - A concessão de fiança bancária ou seguro 
garantia é causa de suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário, prevista no rol do art. 151 do 
Código Tributário Nacional. 

É correto o que se afirma em: 
a) Somente as assertivas I e II estão corretas. 
b) Somente as assertivas I e III estão corretas. 
c) Somente as assertivas II e III estão corretas. 
d) Todas as assertivas estão corretas.
e) Nenhuma das alternativas anteriores. 

QUESTÕES 27 A 36 - DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL E PROCESSO ELETRÔNICO

27. Acerca dos embargos de terceiros, de acordo 
com a jurisprudência sumulada do Superior Tribunal 
de Justiça, é correto afirmar que:
a) A hipoteca firmada entre a construtora e o agente 
financeiro, anterior ou posterior à celebração da 
promessa de compra e venda, não tem eficácia 
perante os adquirentes do imóvel.
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b) É inadmissível a oposição de embargos de 
terceiro fundados em alegação de posse advinda 
do compromisso de compra e venda de imóvel, 
ainda que desprovido do registro.
c) Ainda que intimado da penhora sobre imóvel 
do casal, o cônjuge do executado não pode opor 
embargos de terceiro para defesa de sua meação.
d) Admite-se, em embargos de terceiro, a anulação 
de ato jurídico, por fraude contra credores.
e) Em embargos de terceiro, o embargante deve 
sempre arcar com os honorários advocatícios.
________________________________________

28. Assinale a alternativa INCORRETA, de acordo 
com o Código de Processo Civil de 2015, acerca da 
desconsideração da personalidade jurídica.
a) A desconsideração é cabível em todas as fases 
do processo de conhecimento, no cumprimento de 
sentença e na execução fundada em título executivo 
extrajudicial, dispensando-se, em regra, a formação 
de incidente.
b) Acolhido o pedido de desconsideração, a 
alienação ou a oneração de bens, havida em 
fraude de execução, será ineficaz em relação ao 
requerente.
c) O incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica será instaurado a pedido da parte ou do 
Ministério Público, quando lhe couber intervir no 
processo.
d) Contra as decisões interlocutórias que versarem 
sobre o incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica, cabe agravo de instrumento.
e) O incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica aplica-se ao processo de competência dos 
juizados especiais.
________________________________________

29. Assinale a alternativa correta, a respeito das 
nulidades, de acordo com o Código de Processo 
Civil.
a) Quando a lei prescrever determinada forma sob 
pena de nulidade, a decretação desta pode ser 
requerida pela parte que lhe deu causa.
b) Anulado o ato, consideram-se de nenhum efeito 
todos os subsequentes que dele dependam e a 
nulidade de uma parte do ato prejudicará as outras 
que dela sejam independentes.
c) Havendo nulidade, o juiz mandará repetir o ato, 
a fim de que possa decidir o mérito da causa a 
favor da parte a quem aproveite a decretação da 
nulidade.
d) Quando a lei prescrever determinada forma, o 
juiz considerará inválido o ato mesmo se, realizado 
de outro modo, lhe alcançar a finalidade.
e) Se a parte não alegar nulidade na primeira 
oportunidade em que lhe couber falar nos autos, 
sofrerá os efeitos da preclusão, salvo se provar 
legítimo impedimento ou se se tratar de nulidade 
que o juiz deve decretar de ofício.

30. Analise os seguintes itens, a respeito do 
cumprimento de sentença que reconheceu a 
exigibilidade de pagar quantia certa pela Fazenda 
Pública e assinale a alternativa correta:
I - A inexigibilidade do título ou inexigibilidade da 
obrigação podem ser arguidos pela Fazenda 
Pública em impugnação à execução, no prazo de 
15 (quinze) dias.
II - Considera-se inexigível a obrigação reconhecida 
em título executivo judicial fundado em aplicação ou 
interpretação da lei ou do ato normativo tido pelo 
Supremo Tribunal Federal como incompatível com 
a Constituição Federal, desde que a decisão se dê 
em controle difuso de constitucionalidade.
III - Se a decisão referida no item II for proferida 
após o trânsito em julgado da decisão exequenda, 
caberá ação rescisória, no prazo de 2 (dois) anos, 
contados do trânsito em julgado da última decisão 
proferida no processo.

a) Somente estão corretos os itens I e II.
b) Somente está incorreto o item I.
c) Somente está correto o item I.
d) Todos os itens estão incorretos.
e) Somente estão corretos os itens I e III.
________________________________________
31. Assinale a alternativa INCORRETA, a respeito 
das ações possessórias.
a) No caso de ação possessória em que figure 
no polo passivo grande número de pessoas, 
serão feitas a citação pessoal dos ocupantes que 
forem encontrados no local e a citação por edital 
dos demais, determinando-se, ainda, a intimação 
do Ministério Público e, se envolver pessoas 
em situação de hipossuficiência econômica, da 
Defensoria Pública.
b) No litígio coletivo pela posse de imóvel, quando 
o esbulho ou a turbação afirmado na petição inicial 
houver ocorrido há menos de ano e dia, o juiz, antes 
de apreciar o pedido de concessão da medida 
liminar, deverá designar audiência de mediação, a 
realizar-se em até 30 (trinta) dias.
c) O possuidor direto ou indireto que tenha justo 
receio de ser molestado na posse poderá requerer 
ao juiz que o segure da turbação ou esbulho 
iminente, mediante mandado proibitório em que se 
comine ao réu determinada pena pecuniária caso 
transgrida o preceito.
d) Se o réu provar, em qualquer tempo, que o autor 
provisoriamente mantido ou reintegrado na posse 
carece de idoneidade financeira para, no caso de 
sucumbência, responder por perdas e danos, o 
juiz designar-lhe-á o prazo de 5 (cinco) dias para 
requerer caução, real ou fidejussória, sob pena 
de ser depositada a coisa litigiosa, ressalvada 
a impossibilidade da parte economicamente 
hipossuficiente.
e) É lícito ao autor cumular ao pedido possessório o 
de condenação em perdas e danos.
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32. Acerca da informatização do processo judicial 
e da comunicação eletrônica dos atos processuais, 
de acordo com a Lei 11.419 de 2006, é correto 
afirmar que:
a) Consideram-se realizados os atos processuais 
por meio eletrônico no dia e hora do seu recebimento 
pelo sistema do Poder Judiciário, do que deverá ser 
fornecido protocolo eletrônico.
b) Quando a petição eletrônica for enviada para 
atender prazo processual, serão consideradas 
tempestivas as transmitidas até as 24 (vinte e 
quatro) horas do seu último dia.
c) As cartas precatórias, rogatórias, de ordem e, 
de um modo geral, todas as comunicações oficiais 
que transitem entre órgãos do Poder Judiciário, 
bem como entre os deste e os dos demais Poderes, 
serão feitas exclusivamente por meio eletrônico.
d) A publicação em Diário da Justiça Eletrônico 
substitui qualquer outro meio e publicação oficial, 
para quaisquer efeitos legais, inclusive nos casos 
em que, por lei, exige-se intimação ou vista pessoal.
e) As citações, inclusive da Fazenda Pública, 
incluindo as dos Direitos Processuais Criminal e 
Infracional, poderão ser feitas por meio eletrônico, 
desde que a íntegra dos autos seja acessível ao 
citando.
________________________________________
33. Acerca das provas, de acordo com o Código de 
Processo Civil, assinale a alternativa correta:
a) A existência e o modo de existir de algum 
fato podem ser atestados ou documentados, a 
requerimento do interessado, mediante ata lavrada 
por tabelião. Dados representados por imagem ou 
som gravados em arquivos eletrônicos não poderão 
constar da ata notarial.
b) A produção antecipada da prova deve ser ajuizada 
no foro do juízo competente para conhecer a ação a 
ser posteriormente proposta.
c) A confissão extrajudicial, quando feita oralmente, 
só terá eficácia nos casos em que a lei não exija 
prova literal.
d)  O documento público faz prova da sua formação, 
mas não dos fatos que o escrivão, o chefe de 
secretaria, o tabelião ou o servidor declarar que 
ocorreram em sua presença.
e) A utilização de documentos eletrônicos no 
processo convencional não dependerá de sua 
conversão à forma impressa, desde que verificada 
sua autenticidade, na forma da lei.
________________________________________
34. Com base no Código de Processo Civil, assinale 
a alternativa INCORRETA, a respeito dos embargos 
de declaração.
a) Contra sentença que se limitar a invocar 
precedente ou enunciado de súmula, sem identificar 
seus fundamentos determinantes nem demonstrar 
que o caso sob julgamento se ajusta àqueles 
fundamentos, cabem embargos de declaração.

b) Os embargos de declaração não possuem 
efeito suspensivo e interrompem o prazo para a 
interposição de recurso.
c) Quando manifestamente protelatórios os 
embargos de declaração, o juiz ou o tribunal, em 
decisão fundamentada, condenará o embargante a 
pagar ao embargado multa não excedente a dois 
por cento sobre o valor atualizado da causa.
d) Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) 
dias, em petição dirigida ao juiz, com indicação do 
erro, obscuridade, contradição ou omissão, e não 
se sujeitam a preparo.
e) Caso o acolhimento dos embargos de declaração 
implique modificação da decisão embargada, o 
embargado que já tiver interposto outro recurso 
contra a decisão originária tem o direito de 
complementar ou alterar suas razões, nos exatos 
limites da modificação, no prazo de 5 (cinco) dias, 
contado da intimação da decisão dos embargos de 
declaração.
________________________________________
35. Sobre o recurso de apelação, de acordo com 
o Código de Processo Civil, assinale a alternativa 
INCORRETA:
a) Interposta a apelação, o apelado será intimado 
para apresentar contrarrazões no prazo de 15 
(quinze) dias. Se o apelado interpuser apelação 
adesiva, o juiz intimará o apelante para apresentar 
contrarrazões. Em seguida, os autos serão 
remetidos ao tribunal, após a realização do juízo de 
admissibilidade pelo juiz de primeira instância.
b) As questões de fato não propostas no juízo 
inferior poderão ser suscitadas na apelação, se a 
parte provar que deixou de fazê-lo por motivo de 
força maior.
c) Como regra, a apelação terá efeito duplo. 
Começa, contudo, a produzir efeitos imediatamente 
após a sua publicação a sentença que homologa 
divisão ou demarcação de terras.
d) As questões resolvidas na fase de conhecimento, 
se a decisão a seu respeito não comportar agravo 
de instrumento, não são cobertas pela preclusão e 
devem ser suscitadas em preliminar de apelação, 
eventualmente interposta contra a decisão final, ou 
nas contrarrazões.
e) A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento 
da matéria impugnada. Serão, porém, objeto de 
apreciação e julgamento pelo tribunal todas as 
questões suscitadas e discutidas no processo, 
ainda que não tenham sido solucionadas, desde 
que relativas ao capítulo impugnado.
________________________________________

36. Acerca do processo de execução fiscal, de acordo 
com a Lei 6.830 de 1980 e com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, assinale a alternativa 
INCORRETA:
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a) O executado oferecerá embargos, no prazo de 
30 (trinta) dias.
b) A Fazenda Pública não pode recusar a substituição 
do bem penhorado por precatório.
c) Na execução fiscal, qualquer intimação ao 
representante judicial da Fazenda Pública será feita 
pessoalmente.
d) Em ações de execução fiscal, a petição inicial 
não pode ser indeferida sob o argumento da falta 
de indicação do CPF e/ou RG ou CNPJ da parte 
executada.
e) Em ações de execução fiscal, é desnecessária 
a instrução da petição inicial com o demonstrativo 
de cálculo do débito, por tratar-se de requisito não 
previsto no artigo 6º da Lei 6.830/1980.

QUESTÕES 37 A 41 - DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL

37. Em relação ao direito das obrigações, todas as 
opções estão corretas, EXCETO: 
a) Nas obrigações divisíveis, não pode ser o credor 
obrigado a receber, nem o devedor a pagar, por 
partes, quando assim não se ajustou. 
b) Nas obrigações de restituir coisa certa, caso esta 
venha a se perder sem culpa do devedor antes da 
tradição, sofrerá o credor a perda, e a obrigação se 
resolverá, ressalvados os seus direitos até o dia da 
perda.
c) Como regra, nas obrigações alternativas a 
escolha cabe ao credor, salvo se houver estipulação 
em contrário. 
d) Nas obrigações de dar coisa incerta, esta será 
indicada por, ao menos, o gênero e a quantidade.
e) Em regra, a obrigação de dar coisa certa abrange 
os acessórios dela embora não mencionados.
________________________________________
38. A obrigação solidária é aquela em que, 
havendo vários devedores, cada um responde 
pela dívida inteira e, se se tratar de pluralidade de 
credores, estes poderão exigir, isoladamente, a 
prestação integral. A respeito da consequência da 
solidariedade no direitos das obrigações, assinale a 
alternativa correta: 
a) A estipulação de condição ou prazo de pagamento 
diverso aos devedores desnatura a solidariedade, 
ainda que expressamente convencionada.
b) Nas obrigações divisíveis, ocorrendo o 
falecimento de um dos credores solidários seus 
herdeiros só terão direito a exigir e receber a quota 
do crédito que corresponder ao respectivo quinhão 
hereditário
c) Nas obrigações indivisíveis, ocorrendo o 
falecimento de um dos credores solidários, 
deixando este herdeiros, a obrigação converte-se 
obrigatoriamente em perdas e danos, cabendo, 
a cada um deles, apenas a quota do crédito que 
corresponder ao seu respectivo quinhão hereditário.
d) Importará em renúncia da solidariedade a 
propositura de ação pelo credor contra apenas um 
ou alguns dos devedores.

e) Caso um dos devedores solidários estipule 
obrigação adicional com o credor, o agravamento 
afetará, automaticamente, os demais devedores.
________________________________________
39. A respeito das disposições da Lei de Falências 
e Recuperação Judicial (Lei 11.101/05), assinale a 
alternativa correta:
a) O plano de recuperação deverá ser apresentado 
pelo devedor em juízo no prazo improrrogável de 
60 (sessenta) dias da publicação da decisão que 
deferir o processamento da recuperação judicial, 
sob pena de convolação em falência.
b) Para que possa pedir sua recuperação judicial, o 
devedor precisará contar, no momento do pedido, 
com mais de 2 (dois) anos de exercício regularmente 
de suas atividades.
c) Não se aplica a Lei 11.101/05 às empresas 
públicas, às sociedades de economia mista, a 
instituição financeira pública ou privada e a entidade 
de previdência complementar.
d) As sociedades operadoras de planos de 
assistência à saúde, apesar de não poderem ter 
suas falências decretadas, poderão se valer da Lei 
11.101/05 para pedir suas próprias recuperações 
judiciais.
e) A alienação judicial de filiais ou de unidades 
produtivas isoladas do devedor ocorrida em razão 
de plano de recuperação judicial aprovado exclui 
a sucessão do arrematante nas obrigações do 
devedor, inclusive as de natureza tributária.
_____________________________________________
40. Considere as assertivas abaixo:

I - a “posse-trabalho” pode gerar a desapropriação 
de bens públicos em favor de um grupo de pessoas 
que realizou obras ou serviços considerados de 
interesse social e econômico relevante.
II - o locatário é considerado “fâmulo da posse”, 
pois possui a posse de forma precária, exercendo-a 
em nome do efetivo proprietário. 
III - Aplica-se à usucapião as causas suspensivas e 
interruptivas da prescrição.

É correto o que se afirma em: 
a) Todas as afirmativas.
b) Somente a afirmativa II.
c) Somente as afirmativas II e III.
d) Somente a afirmativa III.
e) Somente as afirmativas I e III.
________________________________________

41. É nulo o negócio jurídico quando ocorrer:
a) Simulação. 
b) Erro.
c) Fraude contra credores.
d) Dolo. 
e) Estado de perigo.
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QUESTÕES 42 A 46 - DIREITO DO 
TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO

42. Acerca da equiparação salarial, de acordo com 
a Consolidação das Leis do Trabalho, é correto 
afirmar que:
a) Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual 
valor, prestado ao mesmo empregador, na mesma 
localidade, corresponderá, igual salário, sem 
distinção de sexo.
b) Trabalho de igual valor, para os fins de 
equiparação salarial, será o que for feito com igual 
produtividade e com a mesma perfeição técnica, 
entre pessoas cuja diferença de tempo de serviço 
para o mesmo empregador não seja superior a dois 
anos e a diferença de tempo na função não seja 
superior a um ano.
c) O trabalhador readaptado em nova função por 
motivo de deficiência física ou mental atestada pelo 
órgão competente da Previdência Social poderá 
servir de paradigma para fins de equiparação 
salarial.
d) A equiparação salarial só será possível entre 
empregados contemporâneos no cargo ou na 
função, ficando vedada a indicação de paradigmas 
remotos, ainda que o paradigma contemporâneo 
tenha obtido a vantagem em ação judicial própria.
e) No caso de comprovada discriminação por motivo 
de sexo ou etnia, o juízo determinará, além do 
pagamento das diferenças salariais devidas, multa, 
em favor do empregado discriminado, no valor do 
limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social.
________________________________________

43. Assinale a alternativa correta, de acordo com a 
Consolidação das Leis do Trabalho.
a) O contrato de trabalho poderá ser extinto por 
acordo entre empregado e empregador, caso em 
que serão devidos na integralidade o aviso prévio, 
se indenizado, e a indenização sobre o saldo do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
b) A extinção do contrato por acordo entre o 
empregado e o empregador permite a movimentação 
da conta vinculada do trabalhador no Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, limitada até 50% 
(cinquenta por cento) do valor dos depósitos.
c) Plano de Demissão Voluntária ou Incentivada, 
para dispensa individual, plúrima ou coletiva, 
previsto em convenção coletiva ou acordo coletivo 
de trabalho, enseja quitação plena e irrevogável dos 
direitos decorrentes da relação empregatícia, salvo 
disposição em contrário estipulada entre as partes.
d) As dispensas imotivadas individuais, plúrimas ou 
coletivas equiparam-se para todos os fins, havendo 
necessidade de autorização prévia de entidade 
sindical ou de celebração de convenção coletiva ou 
acordo coletivo de trabalho para sua efetivação.

e) A perda da habilitação ou dos requisitos 
estabelecidos em lei para o exercício da profissão 
em decorrência de conduta dolosa ou culposa do 
empregado constitui justa causa para a rescisão do 
contrato de trabalho pelo empregador.
________________________________________
44. De acordo com a Consolidação das Leis do 
Trabalho, assinale a alternativa correta:
a) As condições estabelecidas em acordo coletivo 
de trabalho prevalecerão sobre as estipuladas em 
convenção coletiva de trabalho, somente se mais 
favoráveis aos empregados.
b) Por meio de convenção ou acordo coletivo, 
poderá haver a redução do direito ao repouso 
semanal remunerado.
c) As condições estabelecidas em acordo coletivo 
de trabalho não prevalecerão sobre as estipuladas 
em convenção coletiva de trabalho, ainda que mais 
favoráveis aos empregados.
d) Não será permitido estipular duração de 
convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho 
superior a dois anos, sendo vedada a ultratividade.
e) A inexistência de expressa indicação de 
contrapartidas recíprocas em convenção coletiva ou 
acordo coletivo de trabalho ensejará sua nulidade 
por caracterizar um vício do negócio jurídico.
________________________________________

45. Assinale a alternativa INCORRETA, a respeito 
do teletrabalho, de acordo com a Consolidação das 
Leis do Trabalho.
a) O comparecimento às dependências do 
empregador para a realização de atividades 
específicas que exijam a presença do empregado 
no estabelecimento não descaracteriza o regime de 
teletrabalho. 
b) Poderá ser realizada a alteração do regime de 
teletrabalho para o presencial por determinação do 
empregador, garantido prazo de transição mínimo 
de quinze dias, com correspondente registro em 
aditivo contratual.
c)  Poderá ser realizada a alteração entre regime 
presencial e de teletrabalho desde que haja mútuo 
acordo entre as partes, registrado em aditivo 
contratual.
d) As disposições relativas à responsabilidade 
pela aquisição, manutenção ou fornecimento dos 
equipamentos tecnológicos e da infraestrutura 
necessária e adequada à prestação do trabalho 
remoto, bem como ao reembolso de despesas 
arcadas pelo empregado, serão previstas em 
contrato escrito.
e) Considera-se teletrabalho a prestação de serviços 
realizado exclusivamente fora das dependências 
do empregador, com a utilização de tecnologias 
de informação e de comunicação que, por sua 
natureza, não se constituam como trabalho externo.
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46. Assinale a alternativa INCORRETA, de acordo 
com a Consolidação das Leis do Trabalho.
a) A contagem dos prazos processuais dar-se-á 
em dias úteis, com exclusão do dia do começo e 
inclusão do dia do vencimento.
b) Desde que haja autorização expressa do juiz 
ou presidente, a penhora poderá realizar-se em 
domingo ou dia feriado.
c) No processo trabalhista, inexiste a possibilidade 
de o juízo dilatar os prazos processuais ou alterar a 
ordem de produção dos meios de prova.
d) Entendendo o juízo ser necessário, poderá haver 
a prorrogação de prazo, pelo tempo estritamente 
necessário.
e) Os atos processuais serão públicos, salvo quando 
o contrário determinar o interesse social, e realizar-
se-ão nos dias úteis das 6 (seis) às 20 (vinte) horas.

QUESTÕES 47 A 48 - DIREITO PREVIDENCIÁRIO

47. Com base na Constituição Federal e na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
assinale a alternativa INCORRETA, a respeito do 
regime próprio de previdência.
a) Aplicam-se ao servidor público que exercer 
atividades sob condições especiais que prejudiquem 
a saúde ou a integridade física, no que couber, 
as regras do regime geral da previdência social 
sobre aposentadoria especial, até a edição de lei 
complementar específica.
b) O tempo de contribuição federal, estadual ou 
municipal será contado para efeito de aposentadoria 
e o tempo de serviço correspondente para efeito 
de disponibilidade. No entanto, a lei não poderá 
estabelecer qualquer forma de contagem de tempo 
de contribuição fictício. 
c) Incidirá contribuição sobre os proventos de 
aposentadorias e pensões concedidas pelo regime 
próprio de previdência que superem o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social, com percentual igual ao 
estabelecido para os servidores titulares de cargos 
efetivos, quando o beneficiário, na forma da lei, for 
portador de doença incapacitante.
d) Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração bem como de outro cargo temporário 
ou de emprego público, aplica-se o regime geral de 
previdência social. 
e) A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, desde que instituam regime de 
previdência complementar para os seus respectivos 
servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, 
para o valor das aposentadorias e pensões a serem 
concedidas pelo regime de que trata este artigo, o 
limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social.

48. Aquele que  deixa de recolher, no prazo legal, 
contribuição ou outra importância destinada à 
previdência social que tenha sido descontada de 
pagamento efetuado a segurados, a terceiros ou 
arrecadada do público:
a) Não comete crime, apenas um ilícito civil.
b) Comete o crime de estelionato previdenciário.
c) Comete o crime de apropriação indébita 
previdenciária.
d) Comete o crime de sonegação de contribuição 
previdenciária.
e) Comete o crime de falsificação de documento 
público previdenciário.

QUESTÕES 49 A 50 - LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

49. A lei orgânica municipal tem o papel de 
estabelecer a organização político-administrativa do 
ente federal. Com base nisso, analise as assertivas 
abaixo acerca da competência do município prevista 
na Lei orgânica municipal.

I - Cabe ao município de São José dos Pinhais, 
privativamente, dentre outros, promover os serviços 
de mercados, feiras e matadouros.
II - Cabe ao município de São José dos Pinhais, 
privativamente, dentre outros, promover os 
serviços de transportes coletivos municipais e 
intermunicipais.
III - Cabe ao município de São José dos Pinhais, 
privativamente, dentre outros, promover os serviços 
de construção e conservação de estradas e 
caminhos municipais.

Com base nisso, assinale a alternativa correta.
a) Apenas a afirmativa I está correta.
b) Apenas a afirmativa II está correta.
c) Apenas a afirmativa III está correta.
d) Apenas as afirmativas I e II estão corretas.
e) Apenas as afirmativas I e III estão corretas.
________________________________________

50. Gabriel realizou concurso público do Município 
de São José dos Pinhais para o cargo de telefonista. 
Mesmo aprovado em primeiro lugar foi impedido 
de tomar posse pela comissão responsável pelo 
concurso por não preencher um dos requisitos 
considerados essenciais pela comissão para a 
nomeação, qual seja, ausência de negativa de 
antecedentes criminais, já que constava de seus 
antecedentes um processo, ainda não transitado 
em julgado, por infração de trânsito, onde Gabriel 
atropelou um pedestre que transitava sobre a 
calçada.
Com base nisso, tendo em vista os requisitos para 
a nomeação expressamente previstos no Estatuto 
dos Servidores Públicos municipais de São José 
dos Pinhais – Lei 525/2004 pode se dizer que:
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GABARITO
PREENCHA SUAS RESPOSTAS NO QUADRO ABAIXO E DESTAQUE NA LINHA PONTILHADA
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Divulgação do Gabarito Preliminar às 17 horas do dia 05/02/2018.

a) Gabriel realmente está impedido pelo Estatuto 
dos Servidores Públicos municipais de São José 
dos Pinhais – Lei 525/2004 de ser nomeado, mesmo 
que ainda não tenha havido o trânsito em julgado.
b) Gabriel não pode ser impedido de ser nomeado, 
já que a apresentação de certidão negativa de 
antecedentes criminais não é um requisito básico 
para a nomeação em cargo público previsto no 
Estatuto dos Servidores Públicos municipais de 
São José dos Pinhais – Lei 525/204.
c) Gabriel não pode ser impedido de ser nomeado, 
pois os casos de processos de infrações de 
trânsito e atropelamentos detectados na certidão 
de antecedentes criminais não inviabilizam a 
nomeação.
d) A apresentação de certidão negativa de 
antecedentes criminais não pode ser exigida para o 
cargo de Gabriel, pois segundo o estatuto apenas a 
natureza do cargo, suas funções e as condições do 
serviço, podem justificar a exigência deste requisito 
para a nomeação. 
e) Gabriel não pode ser nomeado porque os poderes 
legais que possui a comissão do concurso valida 
tal posicionamento, mesmo que não haja previsão 
legal para tanto e nem expressa disposição no 
Estatuto dos Servidores Públicos municipais de 
São José dos Pinhais – Lei 525/2004.


